
ParEcer nº 799, de 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 5992, DE 2014
Através do ofício CGC.ARC nº 813/2014, o Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE enviou a esta Casa de Leis documentação relativa à licitação e ao contrato (de 01/11/07) celebrado entre a Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP e a GE Healthcare do Brasil Comércio e Serviços para Equipamentos Médicos Hospitalares Ltda., objetivando a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, reposição de partes e peças, inclusive tubos de Raios-X, Magneto e Hélio, sem custo adicional, bem como a assessoria técnica de equipamentos instalados no Hospital das Clínicas da Universidade Estadual de Campinas – UNICAMP, no valor de R$781.077,60 e prazo de 12 meses (TC-1016/003/08).

Em seguida, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada, conforme previsto no § 2º do artigo 31 e no artigo 239, “caput”, todos dispositivos do Regimento Interno Consolidado.
Da leitura dos autos e dos documentos presentes no site do TCE, verificamos que aquela Corte de Contas apontou que a UNICAMP baseou o preço de referência para a execução do serviço em valores apresentados em anos anteriores, deixando de realizar pesquisa de preços atualizada. Assim, ficou configurada a desobediência ao inciso IV do artigo 43 da Lei Federal nº 8.666/93, que levou a Administração a contratar por preço muito superior ao praticado no mercado.

Como as justificativas divulgadas pela origem não foram acolhidas por aquele Tribunal, em Sessão de 08/02/11, a 2ª Câmara do TCE julgou irregulares a licitação e o contrato em questão (fls. 11).
Inconformada, a UNICAMP interpôs recurso ordinário na tentativa de reverter tal decisão. Porém, em Sessão de 26/02/14, o E. Plenário do TCE conheceu do recurso ordinário e negou-lhe provimento (fls. 18).

Assim, visto que os serviços foram integralmente prestados e o contrato encerrado em novembro de 2009 (fls. 80), entendemos que o referido contrato se encontra exaurido - situação que impossibilita esta Casa de tomar a providência prevista no § 1º do artigo 33 da Carta Paulista, ou seja, sustá-lo. Tal dispositivo constitucional dispõe que, “no caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pela Assembleia Legislativa que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis.”
Diante do exposto e, após a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento deste Processo RGL nº 5992, de 2014.

a) Vaz de Lima – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 13/6/2018.

a) Wellington Moura – Presidente
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